
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1081635 - SP (2026/0099467-3)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : RODRIGO SANTANDER TOSIN (PRESO)
ADVOGADOS : JOSELINO MARQUES DE MENEZES - SP104329

ERISVALDO PEREIRA DE FREITAS - SP196001
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS. PRISÃO  PREVENTIVA.  GRAVIDADE
CONCRETA.  CONFRONTO  ENTRE  TORCIDAS  ORGANIZADAS.
JULGAMENTO  VIRTUAL.  SUSTENTAÇÃO  ORAL.  RECURSO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  O  recurso.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  denegou
habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do Agravante pronunciado por homicídio
qualificado consumado, homicídio qualificado tentado por 15 vezes, incêndio e delitos
previstos na Lei nº 14.597/2023, todos na forma dos arts. 29 e 69 do Código Penal.

2. Fato relevante. A custódia cautelar foi decretada para garantia da ordem pública, com
fundamento na gravidade concreta do modus operandi atribuído ao Agravante em suposta
ação coordenada e premeditada em rodovia, no contexto de briga de torcidas organizadas
de futebol, que resultou na morte de uma vítima e ofensas à integridade física de outras 15
pessoas.

3. As decisões anteriores. O Tribunal de origem denegou a ordem no habeas corpus. A
decisão ora agravada manteve a segregação cautelar. No agravo, a defesa alega ausência
de fundamentação da prisão preventiva e cerceamento de defesa pelo julgamento virtual
contra oposição, requerendo reconsideração ou submissão ao colegiado.
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II. Questão em discussão

2.  Há  três  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  a  prisão  preventiva  encontra-se
concretamente fundamentada para a garantia da ordem pública, diante do modus operandi
e da gravidade dos fatos;  (ii)  saber se condições pessoais favoráveis e a aplicação de
medidas cautelares diversas da prisão afastam a necessidade da custódia; e (iii) saber se o
julgamento virtual, mesmo com oposição expressa, configura nulidade por cerceamento
de defesa, ante a possibilidade de sustentação oral no plenário virtual.

III. Razões de decidir

4. O agravo regimental não apresenta argumentos novos aptos a infirmar os fundamentos
da  decisão  agravada,  impondo-se  a  sua  manutenção  por  seus  próprios  e  jurídicos
fundamentos.

5. A prisão preventiva permanece justificada pela garantia da ordem pública, em razão da
gravidade concreta dos fatos e do modus operandi da empreitada criminosa no contexto
de  confronto  entre  torcidas  organizadas,  com  resultado  morte  e  múltiplas  vítimas,
revelando periculosidade e necessidade de segregação cautelar.

6. Condições pessoais favoráveis, como primariedade, ocupação lícita e residência fixa,
não  afastam  a  custódia  quando  presentes  elementos  concretos  que  recomendam  a
manutenção da prisão preventiva.

7. Medidas cautelares diversas da prisão mostram-se inadequadas e insuficientes diante da
gravidade concreta e da necessidade de assegurar a ordem pública.

8. O julgamento presencial não constitui direito subjetivo da defesa; a sustentação oral é
admitida no plenário virtual, nos termos regimentais, inexistindo nulidade ou cerceamento
de defesa pela realização de julgamento em ambiente virtual.

IV. Dispositivo

6. Resultado do Julgamento: Negado provimento ao agravo regimental.

Dispositivos relevantes citados:

Código Penal,  art. 121, § 2º, incisos I, III e IV;  Código Penal,  art. 18, inciso I; Código
Penal, art. 14, inciso II; Código Penal, art. 250, inciso II, alínea (c); Código Penal, art. 29,
caput; Código Penal, art. 69; Lei nº 14.597/2023, art. 201, § 1º, inciso III, e § 6º; RISTJ,
art. 184-B, § 1º.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
17/09/2026 a 24/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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                  Brasília, 24 de setembro de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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de  confronto  entre  torcidas  organizadas,  com  resultado  morte  e  múltiplas  vítimas,
revelando periculosidade e necessidade de segregação cautelar.

6. Condições pessoais favoráveis, como primariedade, ocupação lícita e residência fixa,
não  afastam  a  custódia  quando  presentes  elementos  concretos  que  recomendam  a
manutenção da prisão preventiva.

7. Medidas cautelares diversas da prisão mostram-se inadequadas e insuficientes diante da
gravidade concreta e da necessidade de assegurar a ordem pública.

8. O julgamento presencial não constitui direito subjetivo da defesa; a sustentação oral é
admitida no plenário virtual, nos termos regimentais, inexistindo nulidade ou cerceamento
de defesa pela realização de julgamento em ambiente virtual.

IV. Dispositivo

6. Resultado do Julgamento: Negado provimento ao agravo regimental.

Dispositivos relevantes citados:

Código Penal,  art. 121, § 2º, incisos I, III e IV;  Código Penal,  art. 18, inciso I; Código
Penal, art. 14, inciso II; Código Penal, art. 250, inciso II, alínea (c); Código Penal, art. 29,
caput; Código Penal, art. 69; Lei nº 14.597/2023, art. 201, § 1º, inciso III, e § 6º; RISTJ,
art. 184-B, § 1º.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  RODRIGO  SANTANDER

TOSIN contra decisão, às fls. 389-392, a qual deneguei o habeas corpus. 

Depreende-se dos autos que  agravante foi pronunciado pela suposta infração

ao  artigo 121, § 2º, incisos I (motivo torpe), III (meio cruel e perigo comum), IV (recurso
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que dificultou a defesa da vítima), na forma do art. 18, inciso I, segunda parte, art. 121, §

2º, incisos I (motivo torpe), III (meio cruel e perigo comum), IV (recurso que dificultou a

defesa da vítima), na forma dos arts. 14, inciso II, e 18, inciso I, segunda parte, por 15

(quinze) vezes, artigo 250, inciso II, alínea c, todos do Código Penal, e  art. 201, § 1º,

inciso III, e § 6º, da Lei nº 14.597, de 2023, todos os delitos na forma dos artigos 29,

caput, e art. 69, ambos do Código Penal- fl. 125.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem que

denegou a ordem, em acórdão de fls. 23-31.

Nas razões deste recurso, o agravante reafirma a existência de constrangimento

ilegal  consubstanciado  na  ausência  de  fundamentação  para  a  sua  segregação  cautelar,

apontando a ocorrência de cerceamento de defesa. 

Requer,  ao  final,  a  reconsideração  da  decisão  objurgada,  ou,  em  caso  de

entendimento diverso, a submissão ao colegiado.

Por  manter  a  decisão  agravada  por  seus  próprios  e  jurídicos  fundamentos,

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta turma. 

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

No mérito, entretanto o recurso não merece subsistir.

Pois  bem.  O  agravo  regimental  deve  trazer  novos  argumentos  capazes  de

alterar  o  entendimento  anteriormente  firmado,  sob  pena  de  ser  mantida  a  decisão

vergastada por seus próprios fundamentos.

Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas no presente recurso,

não  vislumbro  elementos  hábeis  a  alterar  a  decisão.  Ao  contrário,  os  argumentos  ali

externados merecem ser ratificados pelo Colegiado.

In  casu,  a  prisão  preventiva  do  agravante  encontra-se  devidamente

fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de

encarceramento provisório, para a garantia da ordem pública diante da gravidade concreta

evidenciada  pelo modus  operandi  da  conduta,  haja  vista  que  ele  supostamente  teria

concorrido para a empreitada criminosa, perpetrada no contexto de briga de torcidas de

futebol, que resultou na morte de uma pessoa e na tentativa de homicídio em relação a

outras vítimas.
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No ponto, conforme se depreende dos autos, o agravante pertenceria à torcida

Mancha Verde e em conjunto com os demais corréus, participou de ação coordenada e

premeditada, em rodovia de grande circulação de veículos, constando nos autos que, além

da morte de uma vítima, houve ofensa à integridade física de outras 15 pessoas.

Tais circunstâncias demonstram a periculosidade do agravante, justificando a

segregação cautelar em seu desfavor.

Sobre o tema:

"A prisão preventiva foi fundamentada na gravidade concreta
dos  fatos,  evidenciada  pela  violência  empregada  no  confronto  entre
torcidas organizadas, que resultou em tentativa de homicídio e agressões
a policiais,  além de perturbação da ordem pública"  (AgRg no HC n.
1.021.381/RJ,  relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,
julgado em 12/11/2025, DJEN de 17/11/2025.)

"1. Agravo regimental interposto contra a decisão que negou
provimento  ao  recurso  ordinário  em  habeas  corpus,  por  haver
reconhecido  a  legalidade  da  prisão  preventiva  do  agravante,  nacional
colombiano, acusado de participar de agressões que resultaram na morte
de uma vítima, após um jogo de futebol.[...]3. A prisão preventiva está
fundamentada  na  necessidade  de  garantir  a  ordem  pública,  devido  à
gravidade concreta  da conduta imputada ao agravante,  que participou
das agressões que resultaram na morte do ofendido" (AgRg no RHC n.
218.152/RS, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em
3/9/2025, DJEN de 9/9/2025.)

Ademais,  cumpre  consignar  que  condições  pessoais  favoráveis,  tais  como

primariedade,  ocupação  lícita  e  residência  fixa,  não  têm  o  condão  de  garantirem  ao

agravante  a  revogação  da  prisão  preventiva  se  há  nos  autos  elementos  hábeis  a

recomendar a manutenção de sua custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se falar

em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, o que ocorre na

hipótese. 

Por fim, no que tange à tese de nulidade por cerceamento de defesa, em razão

da  realização  de  julgamento  virtual  contra  oposição  expressa,  não  verifico  flagrante

ilegalidade a ser sanada, tendo em vista que o julgamento presencial não se constitui em

direito subjetivo, considerando que a sustentação oral é admitida no plenário virtual.

A propósito:

"7. O julgamento presencial não constitui direito subjetivo da
defesa e a sustentação oral é admitida no plenário virtual" (AgRg no HC
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n.  1.089.091/SP,  de  minha  relatoria,  Quinta  Turma,  julgado  em
17/6/2026, DJEN de 23/6/2026.)

"A modalidade de julgamento virtual, com envio eletrônico de
sustentações  orais  e  memoriais  até  48  horas  antes  do  início  do
julgamento (RISTJ, art. 184-B, § 1º), não acarreta, por si só, nulidade ou
cerceamento  de  defesa,  inexistindo  direito  de  exigir  sessão
presencial"  (AgRg  no  RHC  n.  235.665/AP,  relator  Ministro  Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 15/6/2026, DJEN de 19/6/2026.)

"A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que não
há direito subjetivo da parte ao julgamento presencial, de modo que a
realização do julgamento em ambiente virtual, ainda que haja oposição
expressa da defesa, não configura, por si só, nulidade ou cerceamento de
defesa.  Mesmo  nas  hipóteses  em  que  cabível  sustentação  oral,  seu
exercício pode ser viabilizado na modalidade virtual, não se confundindo
o direito de sustentar oralmente com o direito de fazê-lo necessariamente
em sessão presencial ou síncrona" (AgRg no RHC n. 231.240/SC, relator
Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
19/5/2026, DJEN de 26/5/2026.)

Destarte, neste agravo  regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios

e jurídicos fundamentos.

A corroborar esse entendimento, os seguintes julgados:

 “O agravo regimental  não apresenta argumentos novos ou
capazes  de  infirmar  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  que  se
encontra  em  consonância  com  a  jurisprudência  pacífica  desta  Corte
Superior.”(AgRg no AREsp n.  3.064.347/PR, relator  Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 16/12/2025, DJEN de 24/12/2025.)

“Ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas, aplica-se a
orientação de que o  agravo regimental  deve trazer  novos argumentos
capazes de alte rar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de
manutenção da decisão pelos próprios fund amentos.”(AgRg no HC n.
1.032.833/RJ,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,
julgado em 17/12/2025, DJEN de 23/12/2025.) 

Ante o exposto,  por  não vislumbrar  a  existência de argumentos capazes de

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.081.635 / SP

Número Registro: 2026/0099467-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00000475620258260338 15047326620248260338 23596422020258260000 475620258260338 

Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ERISVALDO PEREIRA DE FREITAS 
ADVOGADOS : JOSELINO MARQUES DE MENEZES - SP104329

ERISVALDO PEREIRA DE FREITAS - SP196001
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : RODRIGO SANTANDER TOSIN (PRESO)
CORRÉU : ALAN DE FRANCA SOARES 
CORRÉU : ALEKSSANDER RICARDO TANCREDI 
CORRÉU : ALEXANDRE SANTOS MEDEIROS 
CORRÉU : AURELIO ANDRADE DE LIMA 
CORRÉU : CAIO CESAR DE SOUZA GUILHERME 
CORRÉU : CESAR AUGUSTO PINHEIRO DE MELO 
CORRÉU : DIEGO MACHADO SARDELLA 
CORRÉU : FELIPE MATTOS DOS SANTOS 
CORRÉU : JEOVAN FLEURY PATINI 
CORRÉU : JESUS PEDROSA ALMEIDA 
CORRÉU : JORGE LUIS SAMPAIO SANTOS 
CORRÉU : LEANDRO GOMES DOS SANTOS 
CORRÉU : LUCAS HENRIQUE MARCHELLI DE LIMA 
CORRÉU : LUCAS HENRIQUE ZANIN DOS SANTOS 
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CORRÉU : LUIZ FERRETTI JUNIOR 
CORRÉU : MARCOS MORETTO JUNIOR 
CORRÉU : NEILO FERREIRA E SILVA 
CORRÉU : RENATO MENDES DA SILVA 
CORRÉU : VINICIUS SALES CANUTO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO SANTANDER TOSIN (PRESO)
ADVOGADOS : JOSELINO MARQUES DE MENEZES - SP104329

ERISVALDO PEREIRA DE FREITAS - SP196001
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026 a
24/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas
e Joel  Ilan Paciornik votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de setembro de 2026
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